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DEMANDA CGAl  n9 004¢017

DADOS GERAIS DE IDENTIFICACÃO  DA  DEMAI\lDA

Oligem: Portal da Transparência -29 Recurso do PAl  ng 20170030000720659
Requerente:  ECSF

Data de Protocolo: 10AVZ017
Análise:21A#017

RELATÓRIO

C8
Comltê

Acesscj à lnformação

Solicitação original protocolada em 2a/10A017, direcionada à SECRETARIA DE EDUCAÇÃ0: ------------
"Solicito  informações  da  Unidade  Educacional  Municípal  de  Recife,  Escola  Poeta  Carlos  Pena  Filho,

refere nte à :
1.   lDENTIFICAÇÃO  DOS  OFÍCIOS  e.mitidos,   no  período  de  2015  a  2017,  cujo  conteúdo  refira-se  a

professora, E.  C.S.F., de acordo com  a ordem cronológica;
1.1.NUMERAÇÃO e  DATA de cada Ofício;

1.2.LOCAL de encaminhamento de cada Ofício;
1.3. DAIA de recebimento de cada Ofício, conforme Protocolo;
1.4.lDENTIFICAÇÃO   do   recebedor   de   cada   Ofício,   compatível   com   os   preceitos   explicitados   nas
normas técnicas da Comunicação Oficial da Administração  Pública, como o  nome e o cargo.
1.5.CÓPIAS das folhas dos protocolos de  recebimento cada  Ofi'cio."

Res posta e m OV11¢017 : --------------------------------------------------------------------------------------------------
"Venho   através   deste   informar   que   a   documentação   solicitada   encontra-se   à   dísposição   da

interessada  no  Setor de  Processo Administrativo  e  Sindicância,  de segunda  a  sexta-feira,  no  horário
das  sh  às  17h,  devendo  as  custas  das  cópias  ficarem  sob  a  responsabilidade  da  mesma.  Ressalto
ainda  que  houve  um  requerimento de  documentações solicitado  pela  servidora  no dia  1506Q017 e

que foi atendido no mesmo dia, conforme informações do referido setor.
Autoridade Administrativa da  LAl"

19 Recurso interposto em Oflg2017: -------------------------------------------------------------------------------
"Solícito  informações  da  Unidade  Educacional  Municipal  de  Recife,  Escola  Poeta  Carlos  Pena  Filho,

referente à documentos, Ofícios emitidos, referentes à professora, E.C.S.F:
1.OFl'CIOS (período de 2015, 2016 e 2017), conforme ordem cronológica;
1.1.  NÚMERO\AN0 de cada Ofício;
1.2 DATA de encaminhamento de cada Ofício;
1.2.LOCAL de encaminhamento de cada  Ofício;
1.3.  DAIA de recebimento de cada Oficio, conforme Protocolo;
1.4.lDENTIFICAÇÃO   do   recebedor  de   cada   Ofi'cio,   compatível   com   os   preceitos   explicitados   nas
normas técnicas da Comunicação Oficial da Administração Pública, como o nome e o cargo;
1.5.CÓPIAS das folhas dos protocolos de  recebimento cada  Ofício".
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Acesso à l nformaçÃo

Resposta em 10^]^017: --------------------------------------------------------------------------------------
"Segue  em  anexo  planilha  contendo  as  informações  solicitadas  dos  itens   1.1  a   1.4  ,  conforme

solicitado.  Quanto ao item  1.5,  reiteramos que a  documentação solicitada encontía-se à  disposição
da  interessada  no  Setor  de  Processo  Administrativo  e  Sindicância,  de  segunda  a  sexta-feira,  no
horário das sh às 17h, devendo as custas das cópias ficarem sob a  responsabilidade da  mesma. Att.
Diretoria Executiva de Administração e Finanças".
10112017 -  RESPOS" AC) PAI NO 20170030000720659 -  10 reaJrso - SEDUC.off

Z9 Recu rso interposto em lo^ U2017: -------------------------------------------------------------------------
•.Observou-se  que   não  constam   na   resposta,  em   primeira  instância,  o  conjunto  documental   de

registro produzido, Ofícios emitidos antecedentes e subsequentes à Sindicância, ou seja, período de
2015, 2016 e contemporâneos, 2017.
Restou-se   indiscutível  que  os  protocolos  de  recebimentos  por  agentes  públicos  ou   autoridades
responsáveis   não   estão   compatíveis   com   os   preceitos   explicitados   nas   normas   técnicas   da
Comunicação Oficial  da Admjnistração  Pública.  Em  determinados protocolos, foi  identificado apenas
o  primeiro  nome,  estando  ausente  a  função  ou  cargo  do  recebedor.  Outros  documentos  foram
omitidos a identificação da autoridade recebedora.
Considerando que os dados constantes  na  resposta  não incluíram as informações soljcjtadas,  rejtero
o pedido de acesso à informação."

DECISÃO

lnicialmente,  temos  que  o  recurso  foi  interposto  dentro  do  prazo  legal  de  10  dias  da  ciência  da
resposta   (Lei   n9  17.866,  de  15  de   maio  de  2013,  art.   14),  sendo,   dessa  forma,  tempestivo.  0
recorrente utilizou-se do recurso conferido pelo artigo 15 do Decreto n.9 28.527, de 16 de janeiro de
2015, não havendo supressão de instância.

De acordo com a Lei n.917.866 de 15 de maio de 2013, regulamentada pelo Decreto n.9 28.527 de 16
de janeiro de 2015, e com art.  18 do Regimento lnterno do Comitê Gestor de Acesso à  lnformação -
CGAl, constante do anexo único da  Resolução n9 001, de 19 de agosto de 2015, o recurso ao CGAl é
aplicável  nas  hipóteses de falta  de  resposta,  indeferimento ou outra decisão limítadora  do acesso a
documentos administrativos.

De   início,   vale   destacar   que,   em   síntese,   a   Lei   de   Acesso   à   lnformação   institui   para   toda   a
Administração  Pública   o  prlncíplo  da   publicidade  máxlma,  que  estabelece  a   publicidade  como
preceito  geral  e  o sigilo  como  exceção.  Para  garantir o exercício  pleno do  direito  de  acesso  previsto
na  Constituição  Federal,  as  exceções  devem ser definidas  de forma  clara e de acordo com  critérios
definidos na lei.

lnobstante a tempestividade do recurso interposto,  analisando a demanda e correlacionando-a com
os  princípios que  permeiam  a  Lei  n.9  17.866 de  15  de  maio  de 2013,  este  comitê  reconhece que a
Secretaria   de   Educação  do   Município,   em   sua   primeira   resposta,   orientou  a   requerente  que   o
conjunto  documental  solicitado  estaria  disponível,  de  forma  presencial,  em  dia  e  horário  também
determinados,    em    cumprimento   ao   art.    10,    §19,    1.    Desse    modo,    de    pronto,    jndeferimos,
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parcialmente, o presente recurso  com base na Lei .917.866 de 15 de maio de 2013, em referência ao
art.10§19,  1, que assim dispõe:

Art.10. -Os órsãos e entídades munlclpals deverão `riablllzar o acesso lmedlato à lnformação dlsponível.
§ 11 Não sendo possfvel conceder o acesso lmedlato, m forma dlsposta no caput, o órgão ou entidade
que receber o pedido deverá, em i)raeo não sui)erlor a 20 I`/lntel dlas:
1  -  comui`lcar  a  data.  local  e  modo  i)ara  se  reallzar  a  consLilta.  efttuar  a  reDroducão  ou  abter  a
certld8o(...)

Passando para análise do contido no pedido originário, temos que a interessada  requer informações
da  Unidade  Educacional Municipal de  Recife,  Escola  Poeta Carlos Pena  Fjlho,  referente a documentos
e  CMícios  emítidos  e  seus  protocolos.    Em  sua  resposta,  a  SEDUC,  órgão  reclamado,  informou  que
'Venho   através   deste   informar   que   a   documentação   solicitada   encontra-se   à   disposição   da

interessada  no  Setor  de  Processo Administrativo  e  Sindicância,  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário
das  sh  às  17h,  devendo  as  custas  das  cópias  ficarem  sob  a  responsabilidade  da  mesma.  RessaHo
ainda  que  houve  um  requerimento de documentações solicitado pela servidora  no dia  1506Q017 e
que fói atendido no mesmo dia, conforme informações do referido setor".

Apesar do exposto, a requente continuou sem reconhecer a resposta en`Íiada pela SEDUC e ingressou
com  um  recurso  onde  insistiu  na  solicitação.  Dessa  vez  a  SEDUC  relacionou  os  documentos  em

planilha e, mesmo assim, a resposta a este recurso foi considerada pela solicitante como incompleta.

Examinando   o   histórico   da   presente   demanda,   infere-se   que   as   solícftções   formuladas   pela
requerente estão dentro dos parâmetros exúidos pela  h:gislação vigente, e que o fomecimento das
informações só reafirma o compromisso da Administração com a transparência e com a garantia  do
acesso à infomação.

AAnte  o exposto,  entende este  Comitê  que  o  pedido constante  do  presente  recurso  é  parcíalmente
legítimo e, portanto, RECOMENDAMOS à SEDUC que:

1 -certifique-se que a planilha en`/iada à requerente contém loDOS os ofícios expedidos no período
cti2 2015 a 2017, cujo conteúdo refira-se  à servjdora.  Desta forma, o comjtê entende que na planjlha
deve  conter a  listagem  completa  dos  ofícios  emitidos,  independentemente  do  assunto,  que  façam
menção à servidora.

2  -  identifique,  se  possÍ\/el,  os  nomes,  função  ou  cargo  dos  agentes  públicos  e  autoridades  que
receberam tais documentos listados na  planilha  acima.  Diante da  imposslbilidade, enviar justificativa
a este comitê.

3 -  forneça cópia do processo, e da planilha a que fez menção em sua resposta ao solicitante, através
do próprio portal -enviando a cópia  ao e-mail transparencia@recife.pe.gov.br, para que a  Equipe do
Portal  irtsira  no  sistema  -,  ou,  de  forma  presencial,  indícando  um  funcionárjo  para  acompanhar  o
solicitante   à   copiadora   mais   próxima   ao   órgão,   em   dia   e   horário  também   determinados,   em
cumprimento  ao  art.  10,  §19,  1,  abaixo  colacionado,  dentro  do  prazo  geral  preceituado  pela   Lej
17.866, de 2013, qual seja: de imediato, ou utilizando-se do prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da
ciência desta decisão.
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Art.10. -Os óroãos e entldades munlclpals deverão `/lablllzar o acesso lmedlato à lnformação dlsponí\ml.

§  11  Não sendo possÍ\/el  conceder o acesso imediato,  na form@ disposta  no caput, o órgão  ou entidade
que receber o pedido deverá, em Draeo não suDerlor a 20 hrintel dlas:
1  -  comunlcar  a  dae.  local  e  modo  i)aia  se  reallzar  a  consufta.  eftuar  a  reoroducão  ou  obter  a
cert]dão (|

Por  fim,  cumpre  registrar  que,  com  a  inserção  da  presente  demanda   no  sistema  do  Portal  da
Transparência,  o  pedido  em  referência  apresentará  o  status  de  "encerrado"  no  sistema,  contudo,
deverá a SEDUC dar ciência, quando do atendimento ao Pedido de Acesso à  lnformação em análise, à
Controladoria  Geral  do  Município  -  CGM,  através  do  e-mail  transparencia@recife.pe.gov.br,  para
inserção no citado sistema.

Em tempo, destaque-se que o monitoramento desse prazo de até 20 (vinte) dias será  realizado pela
CGM, órgão gestor do Portal da Transparência.

PROVIDÊNCIAS

Dê-se ciência à SEDUC, por meio de ofício, e ao requerente, através do Portal da Transparência.

D ECISÃO COLEG IADA

Mariana Fragoso

\UÁ           o`LkLL~Presidente do CGAl
Roberto Albuquerque De Melo Junior

T'    pMb L-Membro representante da SEFIN
Amanda da Sllva Vlana

A.Nv\cw9Du'qJci, áoNth  U^.,QMMembro representante da SEPLAGP
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Karina Daniele Da Sllva Montelro

1/í'_..,!,.j-:-!;./ó,.'.-/(í.LJMembro representante da PGM
Alyra Maria Rabelo de Andrade Alencar Q"="fjLO.rií-'-Membro representante da SEGOV (suplente)
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